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PROJETO DE LEI Nº

 

 

INSTITUI E SEMANA DA SEGURANÇA DIGITAL
NAS ESCOLAS ESTADUAIS.

 

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará DECRETA:

 

Art. 1º – Fica instituída no Estado, no âmbito da educação fundamental e do ensino médio, a Semana da
Segurança Digital.

 

Art. 2º – A Semana da Segurança Digital terá por objetivos promover:

 

I – o exame, pelos estudantes, do impacto da tecnologia nas atividades cotidianas;

 

II – o aprendizado do conceito de cibercidadania, estimulando nos estudantes a criticidade no trato das
relações sociais nos ambientes digitais;
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III – a conscientização sobre os riscos presentes nos ambientes digitais, como o abuso sexual virtual, o
incentivo ao uso de drogas, o cyberbullying, o vazamento de dados pessoais, a ação de cibercriminosos e
outras ameaças;

 

IV – a conscientização sobre os cuidados que se deve ter com equipamentos eletrônicos e programas de
computadores, de forma a evitar a perda de dados sensíveis e o acesso não autorizado aos dados pessoais;

 

V – apresentação das formas, entidades e autoridades competentes para reportar fatos que possam
significar práticas ilícitas, contrárias à segurança digital;

 

§ 1º – Para o alcance dos objetivos, fica autorizado à direção escolar o convite de agentes e entidades da
segurança pública para o ministrar atividades de capacitação e formação.

 

§ 2º – Durante o período das atividades, tanto quanto possível, deverá ser buscada a interdisciplinaridade
nas aulas ministradas, tendo como pano de fundo a discussão dos temas recomendados pela coordenação,
atendendo aos objetivos propostos.

 

Art. 3ª –  Esta Lei entra em vigor na data se sua publicação.

 

Sala das Sessões, 16 de novembro de 2023.

 

JUSTIFICATIVA

 

O projeto, com inspiração no Projeto de Lei nº 87/2022, da Assembleia Legislativa de Santa Catariana –
ALSC –, considera o cenário atual de democracia da internet, decorrente da ampliação do número de
usuários. Apesar de ser um fator positivo, sabe-se que o ambiente virtual acaba por ser meio propício,
facilitador para a prática de ilícitos e atos atentatórios à segurança, em especial de jovens.

 

Nesse rumo, emerge a necessidade de atenção escolar à questão, de modo que traga uma conscientização
aos estudantes sobre os perigos. A conscientização sobre os riscos presentes nos ambientes digitais, como
o abuso sexual virtual, o incentivo ao uso de drogas, o cyberbullying, o vazamento de dados pessoais, a
ação de cibercriminosos e outras ameaças. Ainda, a conscientização sobre os cuidados que se deve ter
com equipamentos eletrônicos e programas de computadores, de forma a evitar a perda de dados
sensíveis e o acesso não autorizado aos dados pessoais.

 

Para o alcance dos objetivos, o projeto sedimenta a autorização para que a direção escolar, órgão mais
próximo do dia a dia escolar, formalize convite a agentes e entidades da segurança pública para ministrar
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atividades de capacitação e formação. Sedimenta ainda que, durante o período das atividades, tanto
quanto possível, deverá ser buscada a interdisciplinaridade nas aulas ministradas, tendo como pano de
fundo a discussão dos temas recomendados pela coordenação, atendendo aos objetivos propostos.

 

Acreditando na relevância desse projeto, solicitamos o apoio dos Nobres Deputados para sua aprovação.

DEPUTADO CARMELO NETO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROJETO DE LEI Nº 01149/2023

AUTORIA: DEPUTADO CARMELO NETO

EMENTA: “INSTITUI E SEMANA DA SEGURANÇA DIGITAL NAS ESCOLAS ESTADUAIS.”

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 01149/2023
Deputado , cuja ementa encontra-se acima transcrita.CARMELO NETO

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica instituída no Estado, no âmbito da educação fundamental e do ensino médio, a Semana da
Segurança Digital.

Art. 2º A Semana da Segurança Digital terá por objetivos promover:

I – o exame, pelos estudantes, do impacto da tecnologia nas atividades cotidianas;

II – o aprendizado do conceito de cibercidadania, estimulando nos estudantes a criticidade no trato das
relações sociais nos ambientes digitais;

III – a conscientização sobre os riscos presentes nos ambientes digitais, como o abuso sexual virtual, o
incentivo ao uso de drogas, o cyberbullying, o vazamento de dados pessoais, a ação de cibercriminosos e
outras ameaças;

 IV – a conscientização sobre os cuidados que se deve ter com equipamentos eletrônicos e programas de
computadores, de forma a evitar a perda de dados sensíveis e o acesso não autorizado aos dados pessoais;
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  V – apresentação das formas, entidades e autoridades competentes para reportar fatos que possam
significar práticas ilícitas, contrárias à segurança digital;

 § 1º – Para o alcance dos objetivos, fica autorizado à direção escolar o convite de agentes e entidades da
segurança pública para o ministrar atividades de capacitação e formação.

 § 2º – Durante o período das atividades, tanto quanto possível, deverá ser buscada a interdisciplinaridade
nas aulas ministradas, tendo como pano de fundo a discussão dos temas recomendados pela coordenação,
atendendo aos objetivos propostos.

 Art. 3ª – Esta Lei entra em vigor na data se sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O projeto, com inspiração no Projeto de Lei nº 87/2022, da Assembleia Legislativa de Santa Catariana –
ALSC –, considera o cenário atual de democracia da internet, decorrente da ampliação do número de
usuários. Apesar de ser um fator positivo, sabe-se que o ambiente virtual acaba por ser meio propício,
facilitador para a prática de ilícitos e atos atentatórios à segurança, em especial de jovens.

 Nesse rumo, emerge a necessidade de atenção escolar à questão, de modo que traga uma conscientização
aos estudantes sobre os perigos. A conscientização sobre os riscos presentes nos ambientes digitais, como
o abuso sexual virtual, o incentivo ao uso de drogas, o cyberbullying, o vazamento de dados pessoais, a
ação de cibercriminosos e outras ameaças. Ainda, a conscientização sobre os cuidados que se deve ter
com equipamentos eletrônicos e programas de computadores, de forma a evitar a perda de dados
sensíveis e o acesso não autorizado aos dados pessoais.

 Para o alcance dos objetivos, o projeto sedimenta a autorização para que a direção escolar, órgão mais
próximo do dia a dia escolar, formalize convite a agentes e entidades da segurança pública para ministrar 
atividades de capacitação e formação. Sedimenta ainda que, durante o período das atividades, tanto
quanto possível, deverá ser buscada a interdisciplinaridade nas aulas ministradas, tendo como pano de
fundo a discussão dos temas recomendados pela coordenação, atendendo aos objetivos propostos.

 Acreditando na relevância desse projeto, solicitamos o apoio dos Nobres Deputados para sua aprovação.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.
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Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução Nº 751, de 14 de dezembro
de 2022, D.O. 22.12.22)em seus artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, tratam dos diferentes
tipos de proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela
sanção do Governador do Estado.

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:
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II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção
do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de
idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual

(...)

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei;

 

EMENDA DE REDAÇÃO

Por último, sugere-se emenda de redação com fito a corrigir a ementa do projeto em análise, isto no
sentido de que a mesma tenha a seguinte redação (INSTITUI A SEMANA...), algo que se faz com base
no artigo 222, parágrafo 3º do Regimento Interno da ALECE.
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EMENDA SUPRESSIVA

Ao analisar detidamente a integralidade da proposição, é possível notar que os parágrafos 1º e 2º, do
artigo 2º, fixam normas de caráter autorizativo, por meio das seguintes expressões: “fica autorizado” e
“tanto quanto possível”.

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor dos
parágrafos supra-mencionados –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com
disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a
iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados,
que, em 1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou
Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
e x c l u s i v a ,  é  i n c o n s t i t u c i o n a l .
 

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição
Estadual e art. 61, § 1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo
formal, por conter vício de iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a
critério” e similares.

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo
posterior, eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal
Federal, nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida
afronta ao princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro
do Poder Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art.
60, § 2º da CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida,
privativamente, ao Chefe do Poder Executivo pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo
visa contornar tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue,
mas apenas autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.
Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer
projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Em razão do exposto, sugerimos a supressão dos §§ 1º e 2º, do art. 2º, através à respectiva emenda
supressiva, de acordo com o parágrafo 2º, artigo 222º do Regimento Interno da ALECE.      

 

CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 1149/2023, desde que elaborada a emenda
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 É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça esugerida.
Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, em 14 de dezembro 2023.

 

 

CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
04/04/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1149/2023

AUTORIA: DEPUTADO CARMELO NETO

 

INSTITUI A SEMANA DA SEGURANÇA DIGITAL NAS
ESCOLAS ESTADUAIS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 1149/2023, de autoria do Deputado Carmelo Neto, que institui a Semana da
Segurança Digital nas escolas estaduais.

Em sua justificativa, o Deputado destaca que “Apesar de ser um fator positivo, sabe-se que o ambiente
virtual acaba por ser meio propício, facilitador para a prática de ilícitos e atos atentatórios à
segurança, em especial de jovens.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa opinou pelo parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto, sugerindo a supressão dos §§ 1º e 2º do art. 2º da proposição.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência dos Deputados Estaduais para a iniciativa de projetos de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Regimento Interno da ALECE:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;

 

Dito isto, depreende-se, da Constituição Federal de 1988, inexistir legislação específica regulamentando o
assunto em questão, tratando-se, portanto, de competência residual ou remanescente dos Estados. In
verbis:

 

Constituição Federal de 1988:
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

 

No tocante à matéria, o projeto em apreciação encontra respaldo no art. 6º da CF/1988, que estabelece um
rol de Direitos Sociais, os quais englobam o direito à educação. In verbis:

 

Art. 6º São direitos sociais , a saúde, a alimentação, oa educação
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

 

Ocorre que, visando sanar vícios de inconstitucionalidade, faz-se necessário suprimir os §§ 1º e 2º do art.
2º do projeto de lei ora examinado, assegurando, dessa forma, a total conformidade da proposição com as
disposições jurídico-constitucionais.

Diante do exposto, apresentamos  PARECER FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DOS §§ 1º E 2º DO
 do Projeto de Lei nº 1149/2023, de autoria do Deputado Carmelo Neto.ART. 2º

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
15/04/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 25ª (VÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE ABRIL DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE ABRIL DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE ABRIL DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E OITO

INSTITUI A SEMANA DA SEGURANÇA DIGITAL
NAS ESCOLAS ESTADUAIS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica instituída, no âmbito da educação fundamental e do ensino médio, a Semana
da Segurança Digital.

Art. 2.° A Semana da Segurança Digital terá por objetivos promover:
1 — o exame, com os estudantes, do impacto da tecnologia nas atividades cotidianas;
II — o aprendizado do conceito de cibercidadania, estimulando nos estudantes a criticidade

no trato das relações sociais nos ambientes digitais;
III — a conscientização sobre os riscos presentes nos ambientes digitais, como o abuso

sexual virtual, o incentivo ao uso de drogas, o cyberbullying, o vazamento de dados pessoais, a ação de
cibercriminosos e outras ameaças;

IV — a conscientização sobre os cuidados que se deve ter com equipamentos eletrônicos e
programas de comp~dores, de forma a evitar a perda de dados sensíveis e o acesso não autorizado
aos dados pessoais;

V — a ap~ese1jtação das formas, entidades e autoridades competentes para reportar fatos que
possam significar pr~i~~ilícitas, contrárias à segurança digital.

Art. 3.° E~»fli entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO II ~. LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

10 de abril de 2024.
DE?. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

DE?. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

DE?. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DE?. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO

DE?. JULIANA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA

DE?. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO

DE?. DII OSCAR RODRIGUES
4•0 SECRETÁRIO
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LEI Nº18.765, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Dr. Oscar Rodrigues)

DENOMINA DESEMBARGADOR JOSÉ MARIA DEMELO O TRECHO DA RODOVIA CE-253, QUE INTERLIGA
O MUNICÍPIO DE GROAÍRAS AO DISTRITO DE TRAPIÁ, NO MUNICÍPIO DE FORQUILHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Desembargador José Maria de Melo o trecho da Rodovia CE-253, que interliga o Município de Groaíras ao Distrito de

Trapiá, no Município de Forquilha.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.766, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Danniel Oliveira)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA SAÚDE MENTAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Institui o Dia Estadual da Saúde Mental, a ser realizado anualmente em 10 de outubro.
§ 1.º A data ora instituída passa a constar no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
§ 2.º Na semana do dia 10 de outubro, será realizada a Campanha de Promoção à Saúde Mental, por meio de eventos, palestras, debates, buscando

reflexão e conscientização acerca da importância do cuidado com a saúde mental, difundindo informações sobre políticas públicas direcionadas à saúde
mental e produzindo esclarecimentos sobre o tema.

Art. 2.º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.767, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: De Assis Diniz coautoria Guilherme Bismarck e Larissa Gaspar)

RECONHECE A CIDADE DE ICAPUÍ COMO A CAPITAL CEARENSE DA LAGOSTA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecida como Capital Cearense da Lagosta a Cidade de Icapuí, localizada no litoral leste do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.768, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Carmelo Neto)

INSTITUI A SEMANA DA SEGURANÇA DIGITAL NAS ESCOLAS ESTADUAIS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito da educação fundamental e do ensino médio, a Semana da Segurança Digital.
Art. 2.º A Semana da Segurança Digital terá por objetivos promover:
I – o exame, com os estudantes, do impacto da tecnologia nas atividades cotidianas;
II – o aprendizado do conceito de cibercidadania, estimulando nos estudantes a criticidade no trato das relações sociais nos ambientes digitais;
III – a conscientização sobre os riscos presentes nos ambientes digitais, como o abuso sexual virtual, o incentivo ao uso de drogas, o cyberbullying,

o vazamento de dados pessoais, a ação de cibercriminosos e outras ameaças;
IV – a conscientização sobre os cuidados que se deve ter com equipamentos eletrônicos e programas de computadores, de forma a evitar a perda de

dados sensíveis e o acesso não autorizado aos dados pessoais;
V – a apresentação das formas, entidades e autoridades competentes para reportar fatos que possam significar práticas ilícitas, contrárias à segurança

digital.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.769, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Ap. Luiz Henrique)

INSTITUI O DIA DO ESPÍRITO SANTO DE DEUS NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ E DECLARA A DATA COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Reconhece o Dia do Espírito Santo de Deus como de Destacada Relevância Histórica e Cultural no Estado do Ceará.
Art. 2.º O Dia do Espírito Santo de Deus passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Parágrafo único. A data será celebrada, anualmente, no quinquagésimo dia após a Páscoa Cristã.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.770, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Evandro Leitão coautoria Larissa Gaspar)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O MOVIMENTO DAS MULHERES DO LEGISLATIVO CEARENSE
– MMLC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É considerado de utilidade pública o Movimento das Mulheres do Legislativo Cearense – MMLC, sociedade civil, sem fins lucrativos, inscrito

no CNPJ sob o n.º 63.476.444/0001-18, com sede e foro no Município de Fortaleza, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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